
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.238 - RS (2014/0145725-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ELUZA SUZANETE DIAS SILVA 
AGRAVANTE : LEOVEGILDO FILHO DA COSTA SILVA 
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ALICE SCHWAMBACH 
  BRUNO BUDDE E OUTRO(S)
  SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL. ADMISSIBILIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
211/STJ. 
3. Pela alínea "c" do permissivo constitucional, quanto à alegação de 
capitalização de juros, o dissídio jurisprudencial não restou demonstrado na forma 
exigida pelos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. A reforma do julgado, no que diz respeito ao cerceamento de defesa, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório, procedimento vedado na 
estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.238 - RS (2014/0145725-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ELUZA SUZANETE DIAS SILVA E 

OUTRO contra decisão (fls. 808-811 e-STJ) que negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se por: (i) ausência de contrariedade ao art. 535 

do Código de Processo Civil, (ii) falta de prequestionamento dos arts. 963 do Código Civil e 23 

da Lei nº 8.009/1994, (iii) incidência da Súmula nº 7/STJ acerca da alegação de cerceamento de 

defesa, (iv) conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte quanto à 

formação de conta separada na hipótese de amortização negativa e (v) apresentação deficiente 

da divergência jurisprudencial. 

Nas razões do regimental (fls. 814-821 e-STJ), os agravantes aduzem, em 

síntese, que rebateram os fundamentos da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.238 - RS (2014/0145725-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos dos agravantes, o recurso não merece prosperar.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, verifica-se que o tribunal de 

origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do 

direito que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em negativa de prestação 

jurisdicional apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 

pretensão da parte. 

A esse respeito, o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (...)

1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, porquanto as 

questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram suficiente e adequadamente 

apreciadas, com abordagem integral do tema e fundamentação compatível. (...)".

(AgRg no REsp 965.541/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

Terceira Turma, julgado em 17/05/2011, DJe 24/05/2011).

Ademais, observa-se que as matérias versadas nos arts. 963 do Código Civil e 23 

da Lei nº 8.009/1994, apontados como violados no recurso especial, não foram objeto de 

debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e nos embargos declaratórios 

opostos não se provocou o pronunciamento acerca da questão. Por esse motivo, ausente o 

requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo".

A respeito da alegação de cerceamento de defesa, não há falar em referida 

nulidade processual quando o tribunal local entender substancialmente instruído o feito, 

declarando a existência de provas suficientes para seu convencimento. 

Além disso, rever os fundamentos que levaram a tal entendimento demandaria 

reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, a teor da Súmula nº 

7 do Superior Tribunal de Justiça. 

No que tange à ventilada capitalização de juros, nos termos da jurisprudência 

desta Corte, "a mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não 

implica capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa de juros pelo método 

Documento: 1460995 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/11/2015 Página  3 de 4



 
 

 

composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933." (REsp 973.827/RS, Rel. Ministro 

Luis Felipe Salomão, Rel. p/ Acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 8/8/2012, DJe 24/9/2012).

Quanto à determinação de formação de conta separada, na hipótese de 

amortização negativa, tal entendimento encontra respaldo na jurisprudência desta Corte, 

conforme se observa nos seguintes precedentes: 

"RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SFH. 
CAPITALIZAÇÃO ANUAL DE JUROS. POSSIBILIDADE. ENCARGOS MENSAIS. 
IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO. ART. 354 CC 2002. ART. 993 CC 1916. 1. 
Interpretação do decidido pela 2ª Seção, no Recurso Especial Repetitivo 
1.070.297, a propósito de capitalização de juros, no Sistema Financeiro da 
Habitação. 2. Segundo o acórdão no Recurso Repetitivo 1.070.297, para os 
contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a 
entrada em vigor da Lei 11.977/2009 não havia regra especial a propósito da 
capitalização de juros, de modo que incidia a restrição da Lei de Usura (Decreto 
22.626/33, art. 4º). Assim, para tais contratos, não é válida a capitalização de 
juros vencidos e não pagos em intervalo inferior a um ano, permitida a 
capitalização anual, regra geral que independe de pactuação expressa. Ressalva 
do ponto de vista da Relatora, no sentido da aplicabilidade, no SFH, do art. 5º da 
MP 2.170-36, permissivo da capitalização mensal, desde que expressamente 
pactuada. 3. No Sistema Financeiro da Habitação, os pagamentos mensais 
devem ser imputados primeiramente aos juros e depois ao principal, nos termos 
do disposto no art. 354 Código Civil em vigor (art. 993 Código de 1916). 
Entendimento consagrado no julgamento, pela Corte Especial, do Recurso 
Especial nº 1.194.402-RS (Relator Min. Teori Albino Zavascki), submetido ao rito 
do art. 543-C. 4. Se o pagamento mensal não for suficiente para a quitação 
sequer dos juros, a determinação de lançamento dos juros vencidos e não 
pagos em conta separada, sujeita apenas à correção monetária, com o fim 
exclusivo de evitar a prática de anatocismo, encontra apoio na 
jurisprudência atual do STJ. Precedentes. 5. Recurso especial provido" (REsp 
1.095.852/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/03/2012, DJe 19/03/2012 - grifou-se). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. 
LEGALIDADE. ANATOCISMO. SÚMULAS NS. 5 E 7 DO STJ. 1. A utilização do 
Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, para o cálculo das prestações da 
casa própria, não é ilegal e não enseja, por si só, a incidência de juros sobre 
juros. 2. Na hipótese de o valor da prestação ser insuficiente para cobrir a 
parcela relativa aos juros, estes deverão ser lançados em conta separada 
sobre a qual incidirá apenas correção monetária, a fim de evitar a prática de 
anatocismo. 3. Contudo, esta Corte, por ocasião do julgamento de recurso 
submetido ao regime do art. 543 do CPC, assentou a impossibilidade de o STJ 
analisar a existência de capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, 
em razão da incidência das Súmulas ns. 5 e 7 do STJ (REsp n. 1.070.297/PR, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
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9/9/2009, DJe 18/9/2009). 4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no Ag 
1.411.490/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/09/2012, DJe 13/09/2012 - grifou-se). 

Nesse sentido: AgRg no REsp 954.113/RS e REsp 1.090.398/RS, Rel. Ministra 

Denise Arruda, DJe 22/9/2008 e 11/2/2009; REsp 943.825/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 

17/11/2009, e AgRg no REsp 933.928/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 4/3/2010. 

Por fim, nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil 

e 255, parágrafos 1º e 2º, do RISTJ, não é possível o conhecimento do recurso especial pela 

alínea "c" do permissivo constitucional quando não demonstrada, como na hipótese, a similitude 

fática entre as hipóteses confrontadas, inviabilizando a análise da divergência de interpretação 

da lei federal invocada. 

Desse modo, considerando-se que os agravantes não trouxeram nenhum 

argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0145725-5 REsp 1.461.238 / RS

Números Origem:  201401457255  50003154220104040000  50028412220104047100  
RS-50028412220104047100  TRF4-50003154220104040000

EM MESA JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELUZA SUZANETE DIAS SILVA
RECORRENTE : LEOVEGILDO FILHO DA COSTA SILVA
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)

BRUNO BUDDE E OUTRO(S)
ALICE SCHWAMBACH

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELUZA SUZANETE DIAS SILVA
AGRAVANTE : LEOVEGILDO FILHO DA COSTA SILVA
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S)

BRUNO BUDDE E OUTRO(S)
ALICE SCHWAMBACH

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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